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O SR. SIMÃO PEDRO - PT - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Senhor Presidente, esta questão de ordem tem por objetivo obter esclarecimentos sobre a interpretação dada ao Art. 236, § 5º e Art. 175, inciso II do Regimento Interno e sua aplicação ao PDL 94/2007, que aprova as contas do Poder Executivo referentes ao exercício de 2006. 

Antes que se iniciasse a discussão do PDL 94/2007, protocolamos emenda de Plenário, com o número regimental de assinaturas. Vossa Excelência, no entanto, deixou de recebê-la, alegando que não era cabível, fundamentando sua decisão no § 5º do Art. 236 que determina a inclusão do PDL proposto pela Comissão de Finanças e Orçamento na Ordem do Dia, independentemente de Pauta, logo depois de ouvida a Comissão de Fiscalização e Controle. 

Salvo melhor juízo, entendemos ter sido equivocada a decisão de Vossa Excelência. É certo que o PDL que trata da aprovação de contas tem uma tramitação diferenciada, uma vez que, aprovado pela Comissão de Fiscalização e Controle, vem diretamente ao Plenário, eliminando-se o período de pauta, para apresentação de emendas.

Isso não quer dizer, entretanto, que sejam também eliminados os demais momentos de apresentação de emendas previstos no Art. 175. A emenda que tentamos apresentar e que Vossa Excelência não admitiu enquadra-se perfeitamente nas disposições do inciso II do Art. 175: foi apresentada ao se iniciar a discussão e tinha o apoiamento de um quinto dos membros da Assembléia. 

O PDL 94/2007 não chegou a ser discutido pela Comissão de Fiscalização e Controle. Os representantes do PT chegaram a solicitar vista, justamente para propor emenda, mas a deliberação daquele órgão técnico foi substituída por manifestação de Relator Especial. Assim sendo, a proposição chegou ao Plenário ainda passível de aperfeiçoamento e o momento adequado para fazê-lo seria, portanto, antes de iniciada a discussão, através da apresentação de emenda de Plenário. Vossa Excelência, entretanto, interpretando de forma absolutamente arbitrária e equivocada o § 5º do Art. 236, deixou de receber a emenda apresentada nos termos regimentais, alegando que o PDL não estava em pauta. Equivocou-se, portanto, ao confundir as fases de pauta e de discussão, dois momentos totalmente distintos do processo legislativo. 

Solicitamos a Vossa Excelência que reconsidere sua decisão, para que ela não se torne mais um dos tristes precedentes já existentes na história desta Casa. 

Sala das Sessões, em 19 de dezembro de 2007.

Deputado Simão Pedro

